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PROGRAMA ELETROBRÁS FURNAS SOCIAL 2013 / 2014
FORMULÁRIO DE INSRIÇÃO - FAS

(A ser preenchido por FURNAS)
	Nº GRS.P
	

	TÉCNICO DE FURNAS RESPONSÁVEL PELO CADASTRAMENTO
	

	DATA DE CADASTRAMENTO
	



(A ser preenchido pelo PROPONENTE)
	I -DADOS INSTITUCIONAIS

	Razão Social: 

	Nome Fantasia:

	CNPJ:

	Endereço:

	Bairro:
	Município:
	UF:

	Ponto de Referência:

	CEP:
	Telefone:
	E-mail:

	Há algum empregado de FURNAS como voluntário em sua instituição? (   ) Sim     (   ) Não

Nome:                                                                                        

	A instituição possui certificado de Utilidade Pública Federal/OSCIP, atualizado,  emitido pelo Ministério da Justiça? (  ) Sim      (  ) Não        Validade até:   

	

	II - REPRESENTANTE(S) LEGAL (AIS) DA INSTITUIÇÃO

	Nome Completo:

	Cargo:

	CPF:
	RG:
	Telefone:
	Celular:
	Email:




	III - LINHA DE ATUAÇÃO DA SUA INSTITUIÇÃO 
(Marque com “X” o(s) itens que se enquadram nas atividades de sua instituição)

	
	Geração de Renda e Oportunidade de Trabalho

	
	Educação para Qualificação Profissional

	
	Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente

	
	Direcionado aos idosos

	
	Voltado para pessoas com deficiência

	
	Outros (Especificar):




	IV - RESUMO DAS ATIVIDADES DE SUA INSTITUIÇÃO

	


	V - LEVANDO-SE EM CONSIDERAÇÃO AS ATIVIDADES ACIMA DESCRITAS, ASSINALE ABAIXO EM    QUAL (AIS) ITENS SUA INSTITUIÇÃO ESTÁ COLABORANDO COM OS “OITO OBJETIVOS DO MILÊNIO”

	(    ) 1- Acabar com a fome e miséria
	(    ) 5- Melhorar a saúde das gestantes

	(    ) 2- Educação básica de qualidade para todos
	(    ) 6- Combater a AIDS, a malária e outras doenças

	(    ) 3- Igualdade entre sexos e valorização da mulher
	(    ) 7- Qualidade de vida e respeito ao meio ambiente

	(    ) 4- Reduzir a mortalidade infantil
	(    ) 8- Todo mundo trabalhando pelo Desenvolvimento


	VI - QUANTOS SÃO OS BENEFICIÁRIOS DA SUA INSTITUIÇÃO?

	Crianças

0 a 11 anos
	Adolescentes

12 a 17 anos
	Jovens

18 a 24 anos
	Adultos

25 a 59 anos
	Idosos

Acima de 60 anos
	Total

	
	
	
	
	
	


VII – INFORME O VALOR SOLICITADO E DESCREVA COMO SERÁ UTILIZADO (OBJETO DA AÇÃO)?

Observações:

· Não serão aceitos como objeto da ação despesas com taxa de administração, pagamento de instrutores, assim como aquelas referentes à manutenção da Instituição (contas de luz, telefone, gás, impostos em geral, salários de empregados).

· Está vedada a solicitação de verba para aquisições, construções e/ou reformas que demandem um prazo de execução superior à 30 (trinta) dias (desde o início  até a conclusão do objeto).
· Enfatizamos que a solicitação de recursos somente poderá ser utilizada pela própria instituição, ou seja, uma instituição não pode pedir recursos para outra instituição (CNPJ diferente).
	R$ _____________________
VALOR POR EXTENSO:
Especifique abaixo o que será adquirido.

	


	VIII - COMO SUA INSTITIUIÇÃO JUSTIFICA A NECESSIDADE DESSA DESPESA?

	


	

	IX - INFORME ABAIXO QUEM SERÁ A PESSOA RESPONSÁVEL PELA AQUISIÇÃO DOS BENS e/ou OBRA ou REFORMA SOLICITADA

	Nome:

	Telefone/Fax:
	Celular:

	Email:


	X - PREENCHA ABAIXO A PLANILHA ORÇAMENTÁRIA


Observação:

· O recurso financeiro solicitado não poderá ser utilizado para cobrir as seguintes despesas: taxa de administração, assim como aquelas referentes à manutenção da instituição (contas de luz, telefone, gás, impostos em geral, salários de empregados, pagamento de instrutores), como também despesas para a realização de campanhas e aquisição de cestas básicas, lanches, alimentos e remédios.

	Qtde
	Descrição
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL
	
	


	XI - DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA E INEXISTÊNCIA DE OUTRAS FONTES

	Declaram, na qualidade de representante legal da entidade, para fins de prova junto a FURNAS Centrais Elétricas S.A., para os efeitos e sob as penas da Lei, em especial o contido no art. 299 do Código Penal, que inexiste qualquer débito em mora ou qualquer situação de inadimplência com o Tesouro Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, Direta ou Indireta, em nome da entidade, que impeça a transferência de recursos oriundos de FURNAS para a proposta de apoio apresentada e que todas as informações fornecidas neste formulário são verdadeiras.

	

	Local e data
	Assinatura do(s) Representante(s) Legal(is) da Instituição

	
	


	DOCUMENTAÇÃO OBRIGATÓRIA A SER ENCAMINHADA NO ATO DA INSCRIÇÃO 

	
	Carta do Representante Legal da Instituição Proponente solicitando o atendimento a uma Ação Social, endereçada a FURNAS Centrais Elétricas S.A.

	

	
	Cópia autenticada do Ato Constitutivo e do Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrados.

	

	
	Cópia autenticada da Ata de Posse do atual Presidente, devidamente registrada.

	

	
	Declaração, sob as penalidades da lei, de que seus diretores, sócios e gerentes não possuem parentesco consanguíneo ou afim, até 3° grau, com empregados e/ou dirigentes de FURNAS Centrais Elétricas S.A. e demais empresas do Sistema Eletrobrás.

	

	
	Declaração, sob as penalidades da Lei, de que seus diretores, sócios, gerentes e respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, não mantêm vínculo empregatício com nenhuma empresa pertencente ao Sistema Eletrobras e de que não ocupam nenhuma função nos Poderes Legislativos (Federal, Estadual e Municipal). 

	

	
	Declaração Negativa de Função nos Poderes Legislativos

	

	
	Cópia autenticada da Carteira de Identidade e CPF do responsável legal da Instituição.

	

	
	Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) válido e com os dados da Instituição atualizados.

	

	
	FGTS - Certidão de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), fornecido pela Caixa Econômica Federal, nos termos da Lei nº 8.036, de 11 de maio de 1990.

	

	
	CND - Certidão Negativa de Débitos relativos às contribuições previdenciárias e às de terceiros, atualizada, ou apresentação de comprovantes (dentro da validade) de inexistência de débito junto ao Instituto Nacional de Seguro Social (INSS), ou Regularidade quanto ao pagamento das parcelas mensais relativas aos débitos renegociados.

	

	
	Comprovação do exercício pleno dos poderes à propriedade do imóvel, mediante certidão emitida pelo cartório de registro de imóveis competente, quando a demanda da Ação Social for referente à execução de obras, benfeitorias ou aquisição de imóvel ou Contrato de Comodato.

	

	
	Cópia autenticada do Certificado de Entidade de Utilidade Pública Federal, ou cópia autenticada do Certificado de Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), ambos emitidos pelo Ministério da Justiça, atualizado, e cópia da Publicação no Diário Oficial da União (DOU).

(SOMENTE PARA AS INSTITUIÇÕES DE UTILIDADE PÚBLICA FEDERAL ou OSCIPs)

	

	
	Declaração para Entidade de Utilidade Pública Federal

	

	
	Extrato do CAUC (Cadastro único do Convênio) e/ou outro documento comprovando que a convenente atendeu os requisitos previstos nos artigos 11 e 25 da Lei Complementar n.º 101, de 04/05/2000, no caso de demandas provenientes de órgãos públicos.
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